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 ANEXO I 
Ficha de Inscrição. 

Eleições Conselho Tutelar – Pleito 2024/2027 
 

 

1 – Identificação 

 

 

 

 

Cole sua foto 3x4 

aqui 

Nome  

Nº da Inscrição    

Idade  

Escolaridade  

Profissão  

Telefone Celular  

E-mail  

 
 

2 – Informações Residenciais  

 

a) Endereço Completo 

 
 
 
 
 
 

b) Tempo de Residência no Município 
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3 – Informações para Emissão de Atestado de Idoneidade Moral  

 
 
 

a) Contato de Referência 
 

a.1) Nome Completo: 
a.2) Profissão: 
a.3) Formação: 
a.4) Telefone Celular: 
a.5) E-mail (ou outra forma de contato:  

 
 

b)  Contato de Referência 
 

b.1) Nome Completo: 
b.2) Profissão: 
b.3) Formação: 
b.4) Telefone Celular: 
b.5) E-mail (ou outra forma de contato:  

 
 

c)  Contato de Referência 
 
 

c.1) Nome Completo: 
c.2) Profissão: 
c.3) Formação: 
c.4) Telefone Celular: 
c.5) E-mail (ou outra forma de contato:  

 
 
  

d) Declaração 
 
 
 O Candidato declara que os nomes citados não são seus parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade até em terceiro grau, tão pouco são membros titulares 

ou suplentes do CMDCA e ocupantes de Cargo de Poder?  

 

(    ) SIM                                                                                                  (    ) NÃO 
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4 – Tipo de Experiência nas Políticas Voltadas às garantias de Proteção e Direito 

para Crianças e Adolescentes 

 
a) Área de Atuação  

 
 
(   ) Conselheiro Tutelar  
(   ) Conselheiro de Direito – CMDCA ou Conselheiro de Assistência - COMASI 
(   ) Orientador/Educador Social em OSCs 
(   ) Área Técnica ou Administrativa em OSCs 
(   ) Cuidador/Auxiliar de Cuidador em OSCs 
(   ) Profissional da Área de Assistência Social. Especificar:  
(   ) Profissional da Área de Educação. Especificar:  
(   ) Profissional da Área de Saúde. Especificar: 
(   ) Profissional da Área de Cultura, Esporte e Lazer. Especificar:  
(   ) Movimento Social Não Organizado 
 
 
 
 

b) Tempo de Atuação  
 
(    ) 1 ano 
(    ) 2 anos 
(    ) 3 anos 
(    ) 4 anos  
(    ) 5 anos ou mais 
 
 
 

c) Tipo de Comprovação  
 
(    ) DTS – Declaração de Tempo de Serviço   
(    ) Declaração  
(    ) Diploma/Certificado de Formação 
(    ) Página na Internet/Perfil em Rede Social.  
(    ) Documentação Conjunta. Especificar:  
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5 – Autorização de Uso de Dados 
 
 
O candidato autoriza o uso dos dados informados neste formulário para os fins de 

divulgação de resultados, Investigação Social para emissão de Atestado de 

Idoneidade, envio de mensagens instantâneas por meio de aplicativo para 

determinado fim, assim como envio também de links e demais notícias tanto por este 

método quanto por e-mail?  

 

(    ) SIM                                                                                                  (    ) NÃO 

 

 
 

6 – Atestado de Veracidade de Dados 
 
 
 
 
Eu _____________________________ atesto para os devidos fins que todos os 

dados prestados neste formulário assim como nas documentações em anexo a este, 

de acordo com o disposto no item 8 do Edital 01/2023 para o Processo Eleitoral do 

Conselho Tutelar – Pleito 2024/2027, são verídicas, portanto estou ciente que caso 

sejam apuradas quaisquer tipos de irregularidades de qualquer tipo de informação ou 

documento apresentado, seja qual for o momento em que esta for descoberta, serei 

excluído do processo, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade 

competente para apuração e a devida responsabilização.  

 

Iúna, ______ de ______ de 2023 

 

 

 

_________________________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO (OU PROCURADOR LEGAL) 
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO ANEXO I 
 
 
 

Informações Gerais 

 

Os espaços solicitados deverão ser preenchidos no formulário timbrado do CMDCA, 

fornecido para determinada finalidade, de forma digitada em fonte arial, tamanho 12, 

alterando o mínimo possível a formatação, não podendo as informações de uma folha 

ultrapassar a de outra, ou seja, o campo 2, contido na folha 1 “Informações 

Residenciais” deverá permanecer na primeira folha sempre, não ultrapassando para 

folha 2, ocupando espaço do campo 3 “Informações para Emissão de Atestado de 

Idoneidade Moral”. Na impossibilidade de digitação os espaços poderão ser 

preenchidos manualmente de forma legível respeitando suas limitações de área.  

 

1 – Identificação 

 

a) Foto 3 x 4. 

 Colorida e recente, podendo ser colada (física) ou digitalizada (para ser impressa)   

b) Nome 

 Nome completo, sem abreviações quando possível;  

c) Nº da Inscrição 

Este espaço NÃO deverá ser preenchido. Espaço para uso exclusivo do CMDCA. 

d) Idade 

Informada por meio de numeral e seguida de anos, por exemplo “35 anos”;  

e) Escolaridade 

Deverá ser informada apenas uma das quatro opções: Média, Superior Incompleto, 

Superior Completo ou Pós-Graduação; 

f) Profissão 

Deverá ser informada a profissão ocupada pelo candidato no ato da inscrição e não a 

sua de formação, deste que esteja atuando dentro dela. Caso não esteja empregado 

deverá responder “desempregado”, em caso de estar cursando curso superior ou outro 
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capacitivo deverá responder “estudante”. Aos conselheiros tutelares eleitos para o 

Pleito 2020/2023 deverão obrigatoriamente preencher como “Conselheiro Tutelar”.  

g) Telefone Celular 

Deverá ser fornecido número de telefone celular (linha) que esteja no nome do 

candidato ou de pessoa de confiança para contato.  

h) E-mail 

Deverá ser fornecido endereço de e-mail do candidato que tenha acesso direto a este 

ou de pessoa de confiança para contato 

 

2 – Informações Residências 

 
 
a) Endereço Completo  
 
Deve ser digitado dentro do espaço equivalente, constando todas as informações 

necessárias e disponíveis para fácil localização do candidato, tais como rua, número, 

bairro, CEP, cidade e estado, além de ponto de referência. Aos candidatos moradores 

da Zona Rural deverão fornecer as informações de forma adaptada, não deixando de 

citar um ponto de referência;  

 

b) Tempo de Residência no Município  

Deve ser digitado dentro do espaço equivalente, por meio de numeral e seguida de 

anos, por exemplo “10 anos”. 

 

3 – Informações para Emissão de Atestado de Idoneidade Moral 

 

As informações dadas neste campo serão relativas a 03 (três) pessoas distintas que o 

candidato deverá ter como contato de referência, para que sejam colhidas informações 

quanto a seu respeito. Há necessidade imperativa que sejam citadas todas as 03, 

sendo que estas não poderão ter quaisquer tipos de parentescos com os candidatos 

até terceiro grau, sendo estes em linha reta, colateral ou por afinidade. Além de não 

serem integrantes do CMDCA e não ocuparem Cargos de Poder, tais como 
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secretários, vereadores, prefeito, membros de poder do Sistema de Justiça, entre 

outros.  

Todos os espaços referentes aos contatos de referência deverão ser preenchidos para 

que a Comissão Eleitoral possa ter contato de forma ágil e rápida, considerando 

preferencialmente o número de telefone celular.  

É necessário ainda que o candidato ateste que seus contatos de referência não 

possuem os devidos impedimentos considerando o item “d) Declaração” 

As informações obtidas através destes contatos de referência, assim como a análise 

documental solicitada permitirá ao CMDCA a emissão do Atestado de Idoneidade. 

São dispensados de preencher este campo apenas os Conselheiros Tutelares 

Titulares, e Suplentes que tenham atuado, considerando que o CMDCA já possui 

conhecimento dos mesmos, todavia estes não ficam eximidos da emissão do Atestado 

de Idoneidade, que será feito com base na documentação pessoal exigida, além da 

análise, caso exista, de Processos Administrativos Disciplinares e suas conclusões 

(sanções, penas, notificações e etc), registros e/ou denúncias de conduta incompatível 

com o cargo, caso existam, que tenham sido registradas e apuradas pelo CMDCA.  

A emissão do Atestado de Idoneidade será posterior ao período de inscrição não 

constituindo impedimento para que o candidato se inscreva, porém, constituirá um dos 

pontos decisivos para que a Comissão Eleitoral possa considerar o candidato com 

perfil à função de Conselheiro Tutelar.  

 

4 – Tipo de Experiência nas Políticas Voltadas às garantias de Proteção e Direito 

para Crianças e Adolescentes 

 

A experiência de 01(um) ano, tempo exigido por lei, ou períodos superiores a este 

poderão ser comprovados pelos candidatos através de diplomas de graduação nas 

formações em questão, declarações cujos modelos se encontram no Anexo II, sendo 

facultado ao candidato apresentar comprovação integral em uma área de atuação e/ou 

mesclar períodos em diversas áreas, podendo apresentar quaisquer quantidades 

desde que o tempo somatório seja em períodos iguais ou múltiplos a 30 (trinta dias), 

que em caráter somatório atinjam o total de 12 (doze) meses de atuação na área, seja 

integral, concomitante ou em períodos diferentes. Não serão computados 
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comprovantes com períodos fracionados, que não atingirem o mínimo estabelecido de 

30 dias 

 

a) Área de Atuação  

 
Conselheiro Tutelar 
 
 
Quaisquer pessoas que tem atuado, ou estejam atuando, no total de 01 (um) ano ou 

mais como conselheiro tutelar em quaisquer pleitos. A comprovação do trabalho 

deverá se dar através de DTS – Declaração de Tempo de Serviço, emitida pelo Setor 

de RH da Prefeitura Municipal de Iúna.  

 

A mesma regra valerá para conselheiros tutelares suplentes, que tenham atuado como 

conselheiros titulares, em quaisquer períodos. E caso seu período de atuação não 

some 01 (um) ano de atuação poderão utilizar documentação conjunta. 

 

Conselheiro de Direito – CMDCA ou Conselheiro de Assistência – COMASI  

 

Quaisquer pessoas que tenham atuado, ou estejam atuando, como membro do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA ou Conselho 

Municipal de Assistência Social – COMASI.  Para esta comprovação deverá ser 

emitida uma declaração assinada pelo Presidente ou Vice-Presidente que comprove a 

atuação de no mínimo 01 (um) ano. 

 

Aos conselheiros de direito da atual formação que desejam se candidatar deverão 

solicitar formalmente sua renúncia do cargo, considerando o conflito de interesses 

uma vez que o processo de escolha é conduzido pelo CMDCA e deve presar pela 

imparcialidade, transparência e lisura.  
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Orientador/Educador Social em OSCs 

 
 
Funcionários das Organizações da Sociedade Civil – OSCs do município de Iúna, com 

atendimento direto ou indireto a crianças e adolescentes: Centro de Apoio Social 

Aliança – CASA, Associação Iunense para Desenvolvimento Social – ASSIUDES e 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE. Serão aceitas também 

experiências em outras OSCs de fora do município, contando que o candidato resida 

em Iúna há mais de 02 (dois) anos; 

 

A comprovação de experiência deverá ser feita através de Declaração assinada pelo 

Presidente da OSC em papel timbrado da entidade, especificando o trabalho/função 

(de acordo com modelo em anexo), tipo de projeto e objetivos, tempo de atuação e 

fotos em anexo, ou informando como estas poderão ser acessadas em meio virtual. A 

divulgação de fotos não será feita quando houver impossibilidade de divulgação do 

público atendido, por exemplo em casos há sigilo da identidade das crianças e 

adolescentes devido a violações de direito 

 

 

Área Técnica ou Administrativa em OSCs 

 

Área Técnica se refere aos Funcionários das Organizações da Sociedade Civil – 

OSCs do município de Iúna, com atendimento direto ou indireto a crianças e 

adolescentes: Centro de Apoio Social Aliança – CASA, Associação Iunense para 

Desenvolvimento Social – ASSIUDES e Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE. Sendo os seguintes profissionais definidos pela Resolução 

CNAS nº 17/2011: Assistente Social, Psicólogo, Advogado, Administrador, 

Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, Pedagogo, Sociólogo e 

Terapeuta Ocupacional. Serão aceitas também experiências em outras OSCs de fora 

do município, contando que o candidato resida em Iúna há mais de 02 (dois) anos; 
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Área Administrativa se refere aos cargos com atendimento direto ou indireto a crianças 

e adolescentes, sendo estes: Auxiliar Administrativo, Coordenadores, Diretores, 

Membros de Diretoria e Similares. Aos Membros de Diretoria é necessário que não 

estejam mais ocupando o cargo, considerando seu poder de decisão e para que não 

haja instrumentalização da instituição a qual faz parte.  

 

A comprovação de experiência deverá ser feita através de Declaração assinada pelo 

Presidente da OSC em papel timbrado da entidade, especificando o trabalho/função 

(de acordo com modelo em anexo), informando o período de atuação na OSC.  

 

 

Cuidador/Auxiliar de Cuidador em OSCs 

 
 

Funcionários das Organizações da Sociedade Civil – OSCs do município de Iúna, com 

atendimento direto ou indireto a crianças e adolescentes: Centro de Apoio Social 

Aliança – CASA e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE. Serão 

aceitas também experiências em outras OSCs de fora do município, contando que o 

candidato resida em Iúna há mais de 02 (dois) anos; 

 
A comprovação da experiência deverá ser feita através de Declaração assinada pelo 

Presidente da OSC, em papel timbrado da entidade, (de acordo com modelo em 

anexo), informando o período em que trabalhou, qual o tipo de público 

(crianças/adolescentes em acolhimento ou pessoas com deficiência) e a faixa etária.  

 
 
 
Profissional da Área de Assistência Social 
 
 
São os profissionais técnicos definidos pela Resolução CNAS nº 17/2011: Assistente 

Social, Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, 

Economista Doméstico, Pedagogo, Sociólogo e Terapeuta Ocupacional. 
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A comprovação de experiência deverá ser feita através de apresentação dos Diplomas 

de Graduação ou Declarações Específicas o Anexo II, ficando facultado ao candidato 

neste caso a apresentação das duas comprovações ao mesmo tempo, e em caso de 

servidores públicos poderão ser utilizadas também as DTS – Declaração de Tempo de 

Serviço, sendo suas funções desempenhadas com ligação direta ou indireta à política 

de atendimento à criança e ao adolescente.  

 

No ato do preenchimento da inscrição e este campo sendo assinalado há necessidade 

de especificação do cargo/função a qual o candidato utilizará como referência e 

comprovar sua experiência na área.  

 

 

Profissional da Área de Educação 

 

Serão considerados os seguintes profissionais: 

 

a) Ensino Médio: Cuidadores, por exemplo.  

b) Ensino Superior: todos os cargos de licenciatura, técnicos, coordenadores e 

diretores de escolas  

  

A comprovação de experiência deverá ser feita através de apresentação dos Diplomas 

de Graduação ou Declarações Específicas o Anexo II, ficando facultado ao candidato 

neste caso a apresentação das duas comprovações ao mesmo tempo, e em caso de 

servidores públicos poderão ser utilizadas também as DTS – Declaração de Tempo de 

Serviço, sendo suas funções desempenhadas com ligação direta ou indireta à política 

de atendimento à criança e ao adolescente. 

Aos funcionários com a formação de Ensino Médio e Superior de Unidades 

Particulares de Ensino, ou OSCs, deverão apresentar declaração em papel timbrado 

da entidade, (de acordo com modelo em anexo), informando o período em que 

trabalhou e a faixa etária.  
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Neste caso serão aceitas declarações das próprias Unidades de Ensino caso possuam 

as informações necessárias tal como no contidas no Modelo de Declaração III do 

Anexo II.  

 

No ato do preenchimento da inscrição e este campo sendo assinalado há necessidade 

de especificação do cargo/função a qual o candidato utilizará como referência e 

comprovar sua experiência na área.  

 

Profissional da Área de Saúde. 

 

Serão considerados os seguintes profissionais: 

 

a) Ensino Médio: Agentes de Saúde, por exemplo.  

b) Outros cargos de Ensino Médio e Superior com atendimento direto a crianças e 

adolescentes devidamente comprovado.  

 

A comprovação de experiência deverá ser feita através de apresentação dos Diplomas 

de Graduação ou Declarações Específicas o Anexo II, ficando facultado ao candidato 

neste caso a apresentação das duas comprovações ao mesmo tempo, e em caso de 

servidores públicos poderão ser utilizadas também as DTS – Declaração de Tempo de 

Serviço, sendo suas funções desempenhadas com ligação direta ou indireta à política 

de atendimento à criança e ao adolescente. 

 

Aos funcionários de unidades particulares, filantrópicas ou OSCs, deverão apresentar 

declaração em papel timbrado da entidade, (de acordo com modelo em anexo), 

informando o período em que trabalhou e a faixa etária.  

 

No ato do preenchimento da inscrição e este campo sendo assinalado há necessidade 

de especificação do cargo/função a qual o candidato utilizará como referência e 

comprovar sua experiência na área.  
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Profissional da Área de Cultura, Esporte e Lazer.  

 

Profissionais de Ensino Médio ou Superior que tenham projetos nestas áreas voltados 

para crianças e adolescentes.  

 

Aos servidores públicos a comprovação de experiência deverá ser feita através de 

apresentação dos diplomas/certificados de formação/curso específicos no atendimento 

a criança e adolescente, ou poderão ser utilizadas também as DTS – Declaração de 

Tempo de Serviço, desde que possuam a informação necessária.  

 

Aos funcionários de unidades particulares, filantrópicas ou OSCs, deverão apresentar 

declaração em papel timbrado da entidade, (de acordo com modelo em anexo), 

informando o período em que trabalhou e a faixa etária.  

 

Aos profissionais que desempenham quaisquer tipos de trabalhos na área, mas são 

autônomos deverão preencher declaração específica, citando outros meios que 

possam comprovar a execução de seu atendimento a crianças e adolescentes.  

 

No ato do preenchimento da inscrição e este campo sendo assinalado há necessidade 

de especificação do cargo/função a qual o candidato utilizará como referência e 

comprovar sua experiência na área.  

 
Movimento Social Não Organizado 
 
 
Será compreendido neste segmento os candidatos integrantes de Associações de 

Bairro, de Moradores e Movimentos Religiosos que realizam ações de caráter social.  

 

Neste segmento não será considerada como experiência atuações em ações 

religiosas de cunho doutrinário, tais como catequistas, responsáveis por escolas 

dominicais, corais de igreja entre outros. Tal ação não constitui política de promoção e 

defesa de direitos de crianças, mas sim de valores morais e culturais de determinado 

grupo social. Serão considerados os movimentos religiosos que por ventura possuam 
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projetos sociais, com atendimento direto ou indireto a crianças e adolescentes com 

acolhimento independe do credo religioso e condição social 

  

Os candidatos do seguimento deverão apresentar declaração, (de acordo com modelo 

em anexo), assinado por Presidente ou equivalente, informando qual tipo de 

movimento pertence, o período em que trabalhou e a faixa etária, especificação do 

trabalho realizado com explicação sucinta do projeto/programa desenvolvido, tipo de 

projeto e objetivos, tempo de atuação e fotos em anexo ou informando como poderão 

ser acessadas em meio virtual. A divulgação de fotos não será feita quando houver 

impossibilidade de divulgação do público atendido, por exemplo em casos de sigilo da 

identidade das crianças e adolescentes devido a violações de direito 

 

 

Aos movimentos que não possuírem presidentes ou líderes, o próprio candidato 

poderá preencher do Modelo de Declaração V, citando os meios que possam 

comprovar a execução de seu atendimento a crianças e adolescentes.  

 

 

b) Tempo de Atuação  
 
 

Assinalar apenas um dos itens, considerando que o tempo mínimo é de 01 (um) ano 

de experiência/atuação (ou experiência teórica para estudantes e profissionais 

formados). O tempo mínimo em questão poderá ser somatório considerando a 

experiência total exigida.  

 

 
c) Tipo de Comprovação  
 

 
 - Declaração de Tempo de Serviço (DTS): a ser utilizada para servidores públicos que 

estejam em atuação ou não, para conselheiros tutelares e suplentes que já atuaram ou 

estão atuando na função. Deverá ser solicitada ao Setor de Recursos Humanos com 
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05 dias de antecedência, considerando a data que o candidato pretende realizar sua 

inscrição;  

- Declaração: Deverá ser apresentada de acordo com o modelo disposto no Anexo II; 

- Diploma/Certificado de Formação: Deverá ser apresentado de acordo com os 

modelos previstos para cada Unidade de Ensino, Faculdade ou Universidade. A 

apresentação deste documento para comprovação de tempo não dispensará para 

nova cópia para comprovar a formação mínima de Ensino Médio, equivalente ou 

superior;  

-  Página na Internet/Perfil em Rede Social. Deverá ser informado junto à Declaração 

VI do Anexo II, todavia assinalado no Anexo I; 

- Documentação Conjunta. Especificar. Deverá ser assinalado quando o candidato 

necessitar de mais de um documento para comprovar o tempo mínimo de 01 (um) ano 

de experiência/atuação na área, com especificação no ato da inscrição e 

preenchimento da ficha. Exemplos: Certificado de Curso e Declaração V, DTS – 

Declaração de Tempo de Serviço e Declaração do Processo Pleito 2020/2023, 

Declaração II e VI, 02 Certificados de Cursos, entre outras possiblidades de 

combinação. Serão aceitos no máximo 03 tipos de documentação conjunta para 

comprovação de tempo.  

 
 

 
5 – Autorização de Uso de Dados 

 

 

Autorização que deverá ser levada em consideração pelo candidato durante o 

preenchimento do Anexo I, uma vez que será criado grupo de mensagens 

instantâneas para envio de avisos e novas publicações de matérias relativas, 

necessidade de reuniões e condução do cronograma previsto no Edital.  
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6 – Atestado de Veracidade de Dados 
 

 

Trata-se de atestado emitido pelo próprio candidato sobre veracidade de todos os 

dados e documentação enviados em anexo à Ficha de Inscrição. Caso não preenchido 

a inscrição será sumariamente indeferida. 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS. 

 
1 – Leia atentamente todas as instruções contidas nesta ficha, preencha 

adequadamente os campos, assim como apresente a documentação solicitada, 

declarações e justificativas (quando necessitar). Formulários rasurados, com 

formatação diferente do original, que possuam espaços sem preenchimento (salvo 

casos onde ficam dispensados) ou duplicados (uma vez que o candidato poderá fazer 

apenas uma inscrição) serão considerados inadequados para o processo de escolha, 

e caso haja chamada suplementar a natureza de seu mal preenchimento será julgada 

quanto à possibilidade de apresentação de novo formulário.  

 

2 – Estas instruções/orientações não deverão ser enviadas junto com o formulário de 

inscrição, sendo necessárias apenas para orientar e informar o candidato como fará o 

preenchimento do Anexo I, uma vez que fica impossibilitada à Comissão Eleitoral, 

demais membros do CMDCA e também de todos os aparelhos da SEMADS de prestar 

maiores informações individual aos candidatos, considerando a imparcialidade e lisura 

no processo eleitoral.  

   

3 – Aos candidatos que trabalhem em OSCs com áreas multidisciplinares, como a 

APAE por exemplo, deverão se atentar às áreas que trabalham, portanto, deverão ser 

inscrever como Profissionais da Educação, Saúde ou da Área de Cultura, Esporte e 

Lazer ficando atentos as documentações/declarações específicas necessárias.  
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4 – Aos candidatos que são servidores públicos e conselheiros tutelares, ou já 

trabalharam como, e desejam usar como comprovante de sua experiência de trabalho 

as Declarações de Tempo de Serviço (DTS) emitidas pelo Setor de RH da Prefeitura 

de Iúna, deverão fazer solicitação no referido setor com 05 (cinco) dias de 

antecedência da data que pretendem realizar suas inscrições.  

 

5 – Este formulário, e seus anexos e documentações deverão ser depositados em 

envelope branco, pardo ou amarelo, sem quaisquer tipos de timbres, protocolados no 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, de acordo com os horários e prazos 

estabelecidos, direcionados ao CMDCA sob os cuidados da Secretaria de Assistência 

e Desenvolvimento Social. 

 

6 – Serão disponibilizados arquivos em diferentes formatos para auxiliar os candidatos 

nas pesquisas e preenchimentos necessários, dentro do espaço da matéria específica.  

 


